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Reunião consolida campanha nacional contra a segurança clandestina, avança na quali�cação 
para grandes eventos e con�rma publicação da regulamentação do Estatuto ainda este mês

Bom dia Contrasp
Edição 13475 - Quinta-feira, 12 de fevereiro de 2026
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Fatores que in�uenciaram a alta do INPC em janeiro: aceleração dos preços 
dos itens não alimentícios, como vestuário, transporte e serviços

O Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
(INPC) registrou alta de 0,39% em janeiro de 
2026, segundo o Instituto Brasileiro de Geo-
grafia e Estatística (IBGE). Com isso, o 
índice acumula 4,3% em 12 meses, mostran-
do que o custo de vida das famílias com 
renda de 1 a 5 salários mínimos, grupo mais 
sensível ao orçamento, continuou pressiona-
do no início do ano.
 
Mas afinal, o que levou esse indicador a 
subir em janeiro? 

Aqui estão os principais fatores: Desacelera-
ção da inflação de alimentos.

Em janeiro, os alimentos tiveram uma alta 
bem menor do que em dezembro. Enquanto 
em dezembro os preços alimentícios subiram 
cerca de 0,28%, em janeiro o aumento foi 
quase a metade (0,14%). Isso significa que 
itens essenciais ficaram relativamente mais 
estáveis no mês. 

Esse comportamento mostra que, apesar da 
pressão em muitos preços, o grupo de 
alimentação, que tem peso grande no INPC, 
não foi o principal motor da alta neste mês.

Aumento nos preços dos itens não ali-
mentícios

O grupo de itens não alimentícios foi o desta-
que na composição do INPC em janeiro. En-
quanto em dezembro esse grupo avançou 
0,19%, em janeiro a variação foi 0,47%, 
mais que o dobro.
 
Esse grupo inclui produtos e serviços como 
vestuário, transporte, saúde e cuidados pes-
soais. A alta nesses preços indica que setores 
além da alimentação pressionaram o custo de 
vida.

Pressões em setores do dia a dia

Embora o IBGE não divulgue detalhada-
mente todos os subitens do INPC, os dados 
da inflação oficial (IPCA) apontam que 
categorias como combustíveis e transporte 
tiveram alta significativa em janeiro. Por 
exemplo, a gasolina subiu mais de 2% no 
mês em termos gerais, impactando direta-
mente os custos de deslocamento. 

Quando o preço dos combustíveis aumen-
ta, esse efeito se espalha para outros servi-
ços e produtos (como transporte coletivo e 
fretes), puxando outros itens da cesta de 
consumo.

Diferença entre INPC e IPCA

É importante lembrar que o INPC se dife-
rencia do IPCA em duas coisas principais:

• No INPC, os alimentos têm peso 
maior, porque são essenciais para famílias 

de menor renda. 

• O IPCA reflete a inflação oficial para 
famílias com renda mais ampla (até 40 salá-
rios mínimos) e registrou alta de 0,33% em 
janeiro. 

Em resumo, enquanto a inflação oficial teve 
pressão pelos combustíveis e pelo transpor-
te, o INPC foi mais influenciado pela alta 
nos itens não alimentícios que impactam 
mais quem tem renda menor.

O que isso significa para o trabalhador

Para quem tem data-base em fevereiro, o 
índice serve como referência para reajustar 
salários e manter o poder de compra diante 
da inflação acumulada. O INPC acumulado 
em 12 meses (4,3%) é um indicador técnico 
usado em muitas Convenções Coletivas e 
negociações salariais. 
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Nesta terça-feira (24), em Brasília, foi realizada 
a reunião da Comissão Consultiva para Assun-
tos da Segurança Privada (CCASP), sob coorde-
nação da coordenadora-geral de Controle de 
Serviços e Produtos substituta, Denise Vargas 
Tenório (CGCSP/DPA/PF).

A Confederação Nacional dos Trabalhadores de 
Segurança Privada participou do encontro repre-
sentada pelo presidente João Soares. Também 
estiveram presentes representantes da FENA-
VIST, FENAVAL, ABCFAV e demais entidades 
do setor, além de integrantes da Polícia Federal.

Durante a reunião, foram apresentados os relató-
rios dos Grupos de Trabalho instituídos pelas 
Portarias nº 22/2025 e nº 23/2025, cada uma 
tratando de temas distintos e estratégicos para a 
segurança privada.

Portaria nº 22/2025 – Campanha e opera-
ção contra a clandestinidade

No que se refere à Portaria nº 22/2025, foi con-
solidada a proposta de realização de campanha 
nacional de divulgação para alertar a sociedade 
sobre os riscos da contratação de segurança 
privada clandestina.

A iniciativa prevê campanha publicitária infor-
mando organizadores de eventos e a população 
em geral sobre os riscos legais e de segurança 
envolvidos na contratação irregular, além da 
articulação de operação nacional de combate à 
clandestinidade.

Portaria nº 23/2025 – Cursos de aperfeiçoa-
mento para grandes eventos

Já a Portaria nº 23/2025 trata dos cursos de aper-
feiçoamento para vigilantes que atuam em gran-
des eventos. O relatório apresentado trouxe pro-
postas de ajustes na grade de formação e na qua-
lificação dos instrutores, diante da necessidade 
de ampliar a mão de obra especializada.

A assessora Vilma Reis, representando a Confe-
deração nas discussões sobre o tema, levou à 
pauta a necessidade de revisão da grade curricu-
lar e debateu a questão das diárias pagas nos 
eventos.

Segundo o presidente João Soares, a Polícia 
Federal acolheu a sugestão de revisão da grade e 
reconheceu a necessidade de aprimorar a forma-
ção para suprir a demanda do setor.
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Também foi informado que a regulamentação 
do Estatuto da Segurança Privada e da Seguran-
ça das Instituições Financeiras, previsto na Lei 

14.967/2024, já foi aprovada pela Polícia 
Federal e deve ser publicada ainda este mês.
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A reunião também tratou de:

•Embates relacionados à utilização de drones;

•Apresentação de denúncias no setor de trans-
porte de valores, incluindo casos no Pará;

•Cobrança sobre a ausência de respostas de 
algumas unidades regionais às denúncias enca-
minhadas pelas entidades.
A próxima reunião da CCASP dará continuida-
de ao acompanhamento dos encaminhamentos 
definidos e às apurações em andamento.
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